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COMUNICADO 

 

Informamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 17, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado quanto a solidariedade de sociedades 

empresárias na captação de investimentos, arrecadação de somas pretensamente 

destinadas a investimento, revelando-se, em verdade meio de defraudação, causa na 

vítima dano moral in re ipsa e inexistência de solidariedade entre a Petrobrás e a 

Previdência Complementar – PETROS, por terem vínculos contratuais autônomos e 

distintos.   

 

Fonte: DJERJ 

 

 

 
 

 
NOTÍCIAS STJ 

 

Tribunal passa a receber documentos administrativos em meio digital 

 

A partir da próxima segunda-feira (15), será possível encaminhar documentos administrativos de forma eletrônica 

ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), o que vai reduzir a entrada de documentos em papel e garantir mais 

celeridade aos procedimentos. Com o lançamento do módulo de Peticionamento e Intimação Eletrônicos do 

Sistema Eletrônico de Informações (SEI), também será possível ao tribunal expedir intimações eletrônicas para os 

usuários externos. 

 

Atualmente, o público externo consegue visualizar ou assinar documentos que já estão no SEI. Com o novo 

módulo, poderá, ainda, encaminhar documentos e solicitações, além de receber intimações eletrônicas. "Isso 

estreitará a comunicação entre o STJ e a comunidade externa, trazendo uma redução no uso de papel e de outros 
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recursos materiais, além de economia de espaço físico e racionalização da nossa força de trabalho", explicou o 

coordenador de gestão documental, Júlio César de Andrade Souza.  

 

A Instrução Normativa STJ/GDG 17, de 3 de julho de 2019, que regulamenta o processo administrativo eletrônico  

e o uso do SEI no tribunal, orienta a utilização do módulo. Ela disciplina, por exemplo, o processo de 

credenciamento, necessário para que os usuários externos possam utilizar o SEI. 

 

"O usuário deve acessar o portal do STJ, preencher um formulário de cadastro e apresentar a documentação de 

identificação. Em seguida, a Seção de Documentos Digitais (Sedig) faz a liberação do acesso para esse ambiente 

específico", esclareceu a chefe da Sedig, Fernanda Botelho.  

 

O módulo vai funcionar em fase de transição entre 15 de julho e 14 de novembro. Após esse período, a intenção 

é que o tribunal receba os documentos do público externo somente pelo módulo de Peticionamento e Intimação 

Eletrônicos. As dúvidas sobre o sistema podem ser resolvidas pelo e-mail sei@stj.jus.br ou diretamente na página 

do SEI, no portal do STJ. 

Veja a notícia no site 

 

Publicitário investigado nas Operações Manus e Lavat tem negado pedido de suspensão de 

ações penais 

 

A vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis Moura, no exercício da 

presidência, indeferiu pedido de liminar para suspender duas ações penais contra um publicitário denunciado pelos 

crimes de corrupção passiva, lavagem de dinheiro e participação em organização criminosa. 

 

Os delitos foram investigados nas Operações Manus – que apura suposto pagamento de propina na construção 

da Arena das Dunas, em Natal – e Lavat – um desdobramento da primeira operação, que investiga crimes de 

corrupção e lavagem de capitais. Os processos estão em trâmite na 14ª Vara Federal do Rio Grande do Norte.  

 

No pedido de habeas corpus, a defesa do publicitário alega que os supostos crimes apurados nas duas operações 

têm conexão com delitos eleitorais e, por isso, os processos deveriam ser deslocados para a Justiça Eleitoral. 

Segundo a defesa, por causa dessa conexão, o juiz federal declarou sua incompetência em relação a dois corréus, 

ex-deputados, mas não adotou o mesmo entendimento para o publicitário.  

 

Ainda de acordo com a defesa, não se busca a desclassificação de delitos comuns para eleitorais, mas sim o 

reconhecimento da conexão dos crimes comuns com os eleitorais, em concurso, o que justificaria a remessa dos 

autos para a Justiça especializada, conforme entendimento recente do Supremo Tribunal Federal.    

 

Via inadequada 

 

No primeiro julgamento do pedido, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região negou o deslocamento de 

competência por entender que o habeas corpus não é a via processual adequada para a análise do tema de 
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remessa dos autos, já que envolveria considerações de mérito sobre os tipos penais descritos na denúncia do 

Ministério Público Federal. 

 

No recurso ao STJ, a defesa afirmou que o processo decorrente da Operação Manus já está com a instrução 

encerrada e o da Operação Lavat aguarda o interrogatório dos réus. Para evitar eventuais nulidades, pediu, 

liminarmente, a suspensão dos processos, até o julgamento do mérito do recurso em habeas corpus. 

 

Ao analisar o pedido, a ministra Maria Thereza de Assis Moura afirmou que, "no âmbito de cognição próprio ao 

regime de plantão", não se verifica flagrante ilegalidade que justifique o deferimento da medida cautelar. Segundo 

a vice-presidente do STJ, tendo em vista que o pedido de urgência se confunde com o próprio mérito do recurso, 

"reserva-se ao momento do julgamento definitivo a análise mais aprofundada da matéria". 

 

O mérito do recurso em habeas corpus será julgado pela Sexta Turma, sob relatoria do ministro Antonio Saldanha 

Palheiro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Falta de previsão em regulamento não impede que entidade de previdência privada cobre 

reserva matemática adicional 

 

A falta de previsão expressa no regulamento vigente à época da aposentadoria não impede que as entidades 

fechadas de previdência complementar cobrem reserva matemática adicional do assistido, com o objetivo de 

manter o equilíbrio econômico-financeiro e atuarial do plano de benefícios. O entendimento é da Terceira Turma  e 

tem como base a regra da contrapartida e o princípio do mutualismo. 

 

O processo analisado pelo colegiado teve origem em ação de cobrança ajuizada pelo Fundo de Pensão 

Multipatrocinado (Funbep) contra beneficiário que teve majorado o valor da aposentadoria por força de sentença 

transitada em julgado na Justiça do Trabalho. 

 

Segundo consta dos autos, o beneficiário aderiu ao plano de previdência complementar em 12 de janeiro de 1970 

e começou a receber a aposentadoria em 12 de janeiro de 1995, momento anterior à entrada em vigor do Plano 

de Benefícios I do Funbep, que ocorreu apenas em 27 de fevereiro de 2008, já com a previsão de complementação 

da reserva matemática. 

 

O juízo de primeiro grau decidiu pela improcedência do pedido formulado pela entidade previdenciária. Houve 

apelação, e a sentença foi mantida sob o fundamento de que cobranças sem previsão no regulamento vigente à 

época do fato gerador ferem o direito adquirido do assistido. 

 

Caráter social 

 

Em seu voto, a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, destacou o caráter social das entidades de previdência 

privada, que, mesmo sendo de adesão facultativa, devem, assim como a previdência social, trabalhar pelo bem-

estar da sociedade e pela redução das desigualdades. 
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"Com efeito, é o viés social do contrato previdenciário que justifica a atenção dada pelo poder público ao regime 

de previdência privada, submetendo as entidades a diversas exigências e determinações legais, quanto ao seu 

funcionamento e organização, além de sujeitá-las à fiscalização quanto ao desempenho de suas atividades, e à 

intervenção e decretação de liquidação extrajudicial nas hipóteses que a lei especifica." 

 

Além disso, a magistrada ressaltou que o objetivo das entidades fechadas de previdência complementar (EFPC) 

é alcançar o equilíbrio econômico-financeiro e atuarial dos planos de benefícios, de forma que as contribuições 

recebidas e os investimentos realizados permitam a constituição das reservas garantidoras de benefícios, fundos, 

provisões e a cobertura das demais despesas, segundo os critérios fixados pelos órgãos regulador e fiscalizador, 

nos termos do artigo 18 da Lei Complementar 109/2001. 

 

"Superávit e déficit são, portanto, formas de desequilíbrio do plano de previdência, cujos efeitos alcançam todos 

aqueles que concorrem para o seu financiamento: patrocinadores, participantes e assistidos", lembrou a ministra. 

 

Contrapartida e mutualismo  
 

Nancy Andrighi observou ainda que o artigo 202 da Constituição estabelece que o regime de previdência privada 

será baseado na formação de reservas que garantam o benefício contratado, evidenciando a denominada "regra 

da contrapartida", a qual se alinha ao princípio do mutualismo, segundo o qual todos os participantes e beneficiários 

do contrato de previdência privada assumem os riscos envolvidos, porque são todos também titulares da 

universalidade dos valores alocados no plano de benefícios. 

 

"A circunstância de o regulamento vigente à época da aposentadoria não prever, expressamente, a obrigação de 

o assistido pagar a reserva matemática adicional não impede seja essa prestação exigida – inclusive previamente 

à incorporação dos reflexos das verbas remuneratórias reconhecidas pela Justiça do Trabalho na aposentadoria 

complementar – com base na regra da contrapartida e no princípio do mutualismo, ínsitos ao contrato de 

previdência privada celebrado entre as partes." 

 

O colegiado destacou a diferença entre o processo sob análise e o Recurso Especial 1.312.736, julgado pela 

Segunda Seção em 8 de agosto de 2018, sob a sistemática dos repetitivos, e que trata da inclusão, nos cálculos 

dos proventos de complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência privada, de 

verbas incorporadas por decisão da Justiça do Trabalho. 

 

"Hipótese dos autos que se distingue da acobertada pelas teses firmadas no REsp 1.312.736/RS, julgado pela 

sistemática dos recursos repetitivos, porque não se discute a possibilidade de inclusão dos reflexos das verbas 

remuneratórias, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal do benefício de 

complementação de aposentadoria, porquanto tal medida já foi efetivamente implementada em favor do recorrido, 

sem a prévia recomposição da reserva matemática" – observou a ministra relatora. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Flcp%2Flcp109.htm%23art18&data=02%7C01%7C%7C7ec78fe11f504b51b13708d705738bd1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636983866350742986&sdata=RVtqsUexn4IJDDBavPWLwrQ9Lcf%2B63cOOS5VuVBqqp8%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26sg_classe%3DREsp%26num_processo_classe%3D1312736&data=02%7C01%7C%7C7ec78fe11f504b51b13708d705738bd1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636983866350742986&sdata=ERr1%2Bn%2FOi3OS0kE6A9WTwyWLzKO%2Fsw3nwQr1G1rk%2FqY%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FFalta-de-previsao-em-regulamento-nao-impede-que-entidade-de-previdencia-privada-cobre-reserva-matematica-adicional-.aspx&data=02%7C01%7C%7C7ec78fe11f504b51b13708d705738bd1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636983866350752994&sdata=L3NuSNIdrUaAHhusizHthvfkj4MJfmFRKNi5IzAbHu4%3D&reserved=0


 

 

               

JULGADOS INDICADOS 

 

0025137-93.2007.8.19.0014 

Rel. Des. Gilberto Campista Guarino 

j. 03.07.2019 e p. 04.07.2019 

 

Apelação cível. Direito tributário. I.P.T.U. e taxas de coleta de lixo e limpeza pública. Direito processual civil. 

Execução fiscal. Exercícios de 2002 a 2006. Sentença que, de ofício, declarou a prescrição intercorrente de todos 

os créditos tributários. Irresignação. Ajuizamento aos 05 de dezembro de 2007. Causa regida pela redação atual 

do art. 174, Parágrafo Único, I da Lei Federal n.º 5.172/1966. Despacho liminar de conteúdo positivo proferido aos 

31/01/2008. Exercício de 2002. Prescrição que não é intercorrente, mas, sim, direta ou original. Exigibilidade até 

31/12/2007. Observância do art. 487, Parágrafo Único, c/c art. 332, § 1º, do Código de Processo Civil, por força do 

art. 1º da Lei Federal n.º 6.830/1980. Aplicação subsidiária. Doutrina. Exercícios de 2003 a 2006. Prescrição 

intercorrente. Matéria que foi objeto do REsp n.º 1.340.553/RS (Repetitivo). Impositivo de intimação da Fazenda 

Pública, antes do reconhecimento dessa modalidade de prescrição (art. 40, § 4º da Lei Federal n.º 6.830/1980). 

Inexistência de qualquer certidão, passando por fé a observância do que dispõe a Lei de Execuções Fiscais. 

Recurso conhecido e parcialmente provido, com anulação dos capítulos sentenciais referentes aos exercícios de 

2003 a 2006. De ofício, declaração de prescrição direta do crédito de 2002. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte:  Gabinete 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

   

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D201900128390&data=02%7C01%7C%7C7ec78fe11f504b51b13708d705738bd1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636983866350763003&sdata=MBoB27hysvmWUJmPUosfuAmJObm0CIKt2RaLtHHqHRA%3D&reserved=0
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